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Resumo. A partir de uma breve delimitação das 
características fundamentais dos empreendimentos 
de economia solidária, o presente artigo visa estu-
dar, a partir de uma abordagem teórica, a capacida-
de desses de manterem suas características intrínse-
cas e sobreviverem à competição no mercado. Nesse 
sentido, procuramos estudar o impacto das relações 
estabelecidas com o mercado para a estruturação 
interna dos empreendimentos e também o impacto 
da existência desses empreendimentos sobre a for-
ma como confi guram-se os mercados, abordando 
a temática do comércio justo e solidário. Concluí-
mos pela existência de uma série de tendências de 
mudanças nos mecanismos de funcionamento de 
alguns mercados que podem ser aproveitadas e im-
pulsionadas pelos empreendimentos solidários na 
sua luta pela sobrevivência.

Palavras-chave: economia solidária, comércio justo, 
mercado.

Abstract. Beginning by sett ing down the funda-
mental characteristics of the solidarity economy 
enterprise, the present article seeks to study, from 
a theoretical point of view, their capacity of mainte-
nance of their intrinsic characteristics while surviv-
ing the market competition. Therefore, we study the 
impact of market relations on the internal organiza-
tion of solidarity enterprises and also the impact of 
these enterprises on the ways that market are con-
fi gured, addressing the issue of fair-trade. We con-
clude for the existence of a tendency of changes on 
some market mechanisms that can be fostered by 
solidarity enterprises and by which they can take 
advantage on the struggle for survival.
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Introdução

O fenômeno da recente emergência e mul-
tiplicação de empreendimentos de economia 
solidária (EES) em toda a América Latina vem 
acompanhado da emergência de um fértil 
campo de pesquisa interdisciplinar sobre o 
tema. No entanto, uma das questões em aberto 
a respeito desse fenômeno desde pelo menos 
1900 (primeira edição do livro Reforma ou Re-
volução (2007) escrito por Rosa Luxemburgo) 
diz respeito à possibilidade de sobrevivência 

de empreendimentos organizados de forma 
democrática dentro do sistema capitalista.

O dilema colocado por ela e por outros au-
tores (a partir dos quais Singer, 2000, o ape-
lidou de Webb-Bernstein-Luxemburgo) diz 
que as cooperativas, ao entrarem em contato 
com as pressões do mercado capitalista, tende-
riam a ou degenerar-se, transformando-se em 
empresas capitalistas, ou irem à falência, por 
recusarem-se à auto exploração.

Neste trabalho, abordamos o tema a partir de 
um diálogo dos autores da economia solidária 
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(especialmente aqueles que utilizam o marco 
teórico da sociologia econômica) com autores 
das correntes da nova sociologia econômica, 
utilizando também a contribuição de Stefano 
Zamagni, que procurou provar a possibilidade 
de sobrevivência de EES no mercado ao mes-
mo tempo em que a coloca como uma condição 
para transformar esse próprio mercado.

Antes de prosseguirmos, faz-se necessário 
um breve esforço de delimitação do ator eco-
nômico que estamos estudando (e da matriz 
teórica que o defi ne), o empreendimento eco-
nômico solidário (EES), conceito construído no 
âmbito do Sistema de Informações de Econo-
mia Solidária (SIES) (MTE, 2007) para desig-
nar organizações supra-familiares, de caráter 
permanente, que podem ter ou não registro 
legal e nas quais a gestão e a distribuição dos 
resultados sejam feitas de forma coletiva.

Esse conjunto de características concretas 
costuma ser teoricamente defi nido a partir de 
matrizes diferentes, enquanto Singer (2000), 
por exemplo, usa o conceito Marxista de mo-
dos de produção. Outra abordagem é baseada 
em Polanyi (2000), que enfatiza o processo de 
construção histórica da sociedade de “mer-
cado total” a partir da subordinação à lógica 
mercantil de outras formas de institucionali-
zação do econômico2 como a redistribuição 
(calcada na centralização), a reciprocidade 
(facilitada pela simetria) e a domesticidade 
(baseada na autarquia). Dessa forma, em vez 
de a economia estar imersa nas relações so-
ciais, são as relações sociais que estão imersas 
no sistema econômico.

Alguns autores que se baseiam em Polanyi 
costumam diferenciar os empreendimentos de 
economia solidária pelo seu elemento de reci-
procidade (caracterizadas por gestão e venda 
comunal do trabalho) como uma das catego-
rias do setor informal da economia (Quíjano, 
1998). Coraggio (2007a) segue uma linha de 
análise parecida: partindo da observação da 
realidade da economia dos setores populares, 
ele analisa as formas de institucionalização do 
econômico proposta por Polanyi e elabora pro-
postas de como a economia social e solidária 
podem contribuir para a reinstitucionalização 
da economia em cada um desses princípios. 

França-Filho (2007) resgata especialmente 
a interpretação que Laville faz dos diferentes 

princípios do comportamento econômico que, 
rearranjados na modernidade, tornam-se: (a) 
economia mercantil fundada no princípio do 
mercado autorregulado marcada pela impes-
soalidade e comportamento utilitário; (b) eco-
nomia não-mercantil fundada no princípio da 
redistribuição marcada pela verticalidade da 
relação de troca e caráter obrigatório; (c) eco-
nomia não-monetária fundada no princípio da 
reciprocidade, com uma relação de troca orien-
tada pela lógica da dádiva. Esse é o contexto 
a partir do qual a economia solidária pode 
ser pensada como: (a) uma projeção ao nível 
micro ou meso-social da economia plural; (b) 
uma articulação inédita entre as três formas de 
economia, inventando outra forma de defi nir o 
econômico; (c) modos de gestão de diferentes 
lógicas em tensão nas dinâmicas organizativas. 

Sendo Polanyi um autor referencial para 
toda uma corrente de teóricos da economia 
solidária (Lisboa, 2008), é fundamental refl etir 
sobre a crítica feita por Granovett er (1985) se-
gundo a qual o nível de imersão da economia 
nas sociedades tradicionais é menor do que o 
proposto por Polanyi e não mudou tanto até 
hoje, ou seja, a economia continua sendo imer-
sa na sociedade, e não funciona como um cam-
po autônomo.

A questão que emerge é muito bem formu-
lada por Lévesque (2007, p. 57): “então, se a 
economia é social de ponta a ponta, onde se si-
tua o problema? Por que alguns falam de eco-
nomia social e solidária [...]?”. A sua resposta 
está na constatação de que a imersão social da 
economia contemporânea “é instrumentaliza-
da a favor de uma economia totalmente capi-
talista e submetida ao curto prazo” (Lévesque, 
2007, p. 58).

Lisboa (2008 p. 10) afi rma que “para K. 
Polanyi a verdadeira crítica à sociedade de 
mercado não é pelo fato dela se basear na 
economia, mas de sua economia se fundar no 
auto-interesse”. Coraggio (2007a), por sua vez, 
percebeu que na segunda edição do duplo mo-
vimento proposto por Polanyi3, a que estaria 
por ocorrer agora, a reabsorção da economia 
na sociedade só faz sentido com a transforma-
ção dessa última. Nesse sentido, Lisboa (2008) 
e Coraggio (2007a) parecem convergir com Lé-
vesque ao deslocar o foco da questão da auto-
nomização da esfera da economia para o con-

2 O conceito de “institucionalização do econômico” em Polanyi é bastante debatido em Serva (1996) e é usado de forma 
semelhante à deste trabalho por Coraggio (2007a).
3 O primeiro duplo movimento teria sido a reação socialdemocrata e do socialismo estatista ao laissez-faire, que foi encer-
rado com a nova onda de globalização, que por sua vez demanda uma segunda edição desse duplo movimento.
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teúdo intrínseco dessa esfera e da sociedade a 
qual está relacionada. 

Outra possível resposta é a de Bruni e Za-
magni (2010). Eles rejeitam que os mercados 
sejam, por natureza, a causa de graves injusti-
ças, e concebem a experiência da sociabilidade 
humana e da reciprocidade no interior da vida 
econômica normal por meio da perspectiva da 
economia civil, uma economia pré-existente à 
formulação do utilitarismo e do “não-tuísmo”4. 
Ela remonta aos autores italianos da época de 
renascença, mas também se encontra nas raízes 
da própria economia política inglesa, especial-
mente no princípio da simpatia, de Smith.

Dessa forma, Bruni e Zamagni (2010) cons-
troem outro entendimento a respeito dos 
princípios da troca de equivalentes, da redis-
tribuição e da reciprocidade, em que a pecu-
liaridade é considerar os dois primeiros não 
como formas alternativas de regulação das 
relações humanas, mas expressões diferentes 
do princípio da reciprocidade que é o funda-
mento da convivência civil.

O desafi o é, então, o de permitir a coexis-
tência desses três princípios reguladores den-
tro do mesmo sistema social. Isso porque, para 
Bruni e Zamagni (2010, p. 156), a reciprocida-
de está no fundamento de todas as atividades 
duradouras (que não poderiam ser o resulta-
do de uma soma de interesses), como o são 
as empresas. Por isso, a questão não deve ser 
problematizada em termos de escolha de um 
princípio ou de um outro, já que uma econo-
mia humanizadora precisa de ambos.

Para sua afi rmação, a reciprocidade seria 
também dependente da abertura de espaço 
para outros tipos de empresas no mercado, 
para que possa efetivar-se um mercado plural 
em que coexistam práticas da sociabilidade e 
da relacionalidade.

Esses outros tipos seriam especialmente 
dois: as empresas sociais (das quais a coope-
rativa é a tipifi cação mais comum) e as em-
presas civis (representadas pelas cooperativas 
sociais). Para Bruni e Zamagni (2010, p. 68), a 
diferença é que 

enquanto as empresas sociais agem, por assim di-
zer, do lado da oferta, atuando de modo a “humani-
zar” a produção (demonstrando-se capazes não só 
de organizar de modo democrático o processo pro-
dutivo mas também de garantir que nisso sejam 

respeitados os parâmetros de equidade), as em-
presas civis atuam também do lado da demanda, 
permitindo que esta se estruture e organize para 
dialogar de modo autônomo com os sujeitos do 
lado da oferta...

Ambos os conceitos se encaixam na catego-
ria de empreendimento econômico solidário, 
sendo que a empresa civil pode ser considera-
da um tipo específi co de EES. Outra demarca-
ção importante é considerarmos que, dado o 
fato de que consideram as cooperativas a tipifi -
cação mais comum da empresa social, conside-
raremos as elaborações de Zamagni e Zamagni 
(2010) a respeito delas como válidas para o que 
considera empresas sociais e, por conseguinte, 
para o que consideramos EESs. Dessa forma, 
daqui para frente consideramos EES, empresa 
social e cooperativa, da forma como são usados 
por Zamagni, como indistinguíveis.

Para Zamagni e Zamagni (2010) a diferen-
ça entre as cooperativas e as empresas con-
vencionais é a de ser um agente econômico 
que combina associacionismo (pessoas se jun-
tam com uma motivação social e necessidades 
diferentes, geralmente ligadas a sociedades 
de ajuda mútua) e empreendedorismo (for-
mam uma organização estável da atividade 
produtiva dirigida ao mercado, geralmente 
ligado a empresas capitalistas). Dessa forma, 
a mutualidade é uma interpretação específi ca 
do princípio da reciprocidade, praticado pelo 
membro da cooperativa.

A partir destas breves defi nições e escla-
recimentos conceituais, revisitaremos a per-
gunta colocada por Bruni e Zamagni (2010, 
p. 174): “Em economias de mercado como as 
que conhecemos hoje, é possível que organiza-
ções cujo modus operandi se baseie no princípio 
da reciprocidade consigam não apenas nascer, 
mas também durar no tempo?”.

A sobrevivência dos 
empreendimentos solidários no 
mercado capitalista

Antes de responder a pergunta de forma 
específi ca para os empreendimentos solidá-
rios, precisamos entender quais são as dife-
rentes explicações a respeito das condições de 
sobrevivência das organizações econômicas, 

4 “Não-tuísmo” é uma tradução aproximada para o termo non-tuism, cunhado por Wicksteed (1933) para designar a “falta 
de interesse” a respeito dos interesses daqueles com quem se interage economicamente, uma espécie de comportamento 
que seria nem egoísta nem altruísta.



14 Otra Economía, vol. 6, n. 10, enero-junio 2012

Economia Solidária: competição ou transformação no mercado?

consideradas, de uma forma geral, na eco-
nomia de mercado. A resposta típica da eco-
nomia neoclássica baseia-se na efi ciência por 
meio da maximização do lucro. A fi rma então 
é reduzida a uma função de produção em que 
se maximiza a produtividade marginal dos in-
sumos capital e trabalho e que compete com 
outras em um mercado composto por indiví-
duos que manifestam a sua escolha e preferên-
cia (auto-interessadas).

Nesse registro, as cooperativas diferen-
ciam-se por sua função de produção ter como 
objetivo fi nal a maximização da renda por 
unidade de trabalho (Ward in Zamagni e 
Zamagni, 2010), o que as levaria a algumas 
respostas contraditórias a mudanças externas 
nos preços dos produtos e dos insumos (oca-
sionadas por disfunções nas curvas de oferta 
da cooperativa) e problemas de sub-investi-
mento e subcapitalização.

Zamagni e Zamagni (2010) rebatem essas 
críticas propondo que, para que a compara-
ção seja feita de forma equitativa, se assuma 
também mercados completos e perfeitos para 
as cooperativas, o que implica assumir a exis-
tência de um mercado para direitos de fi liação 
nas cooperativas.

Ainda assim, concordamos com William-
son (1985), para quem, pelo fato de a teoria ne-
oclássica tratar as fi rmas e os mercados como 
caixas-pretas, ela não é adequada para elabo-
rar uma comparação entre diferentes formas 
de produzir.

Para Williamson (1985), a criação de hierar-
quias (onde há possibilidade do exercício da 
autoridade) como fator de efi ciência (forman-
do fi rmas) contrapõe-se à alternativa possível 
de organização ou governança das transações 
econômicas pelo mercado. A razão da sobrevi-
vência de uma dessas formas seria a sua efi ci-
ência na capacidade de economizar custos de 
transação (Williamson, 1985, p. 42). 

Para comprovar a necessidade da hierar-
quia na fi rma, Williamson (1985) busca com-
parar seis formas de produzir tomando como 
um de seus pressupostos o fato de que os tra-
balhadores com propensão a diferentes formas 
de produzir estariam distribuídos aleatoria-
mente entre unidades produtivas.

Em discordância, Zamagni e Zamagni 
(2010) propõem que, para uma análise mais 
adequada da performance da cooperativa, é 
importante saber a estrutura motivacional das 
pessoas que a compõem. Dessa forma, a fun-
ção de utilidade do sócio cooperado deveria 
incluir um parâmetro que medisse o peso atri-

buído à independência pessoal, contemplando 
a gratifi cação proporcionada por trabalhar em 
uma empresa que ele controla.

Então, seria possível contrabalancear pro-
blemas como o da atitude de “caronista”, se-
gundo a qual faltam incentivos para que o só-
cio cooperado dê sua contribuição individual 
para o volume do produto, e o problema da 
tirania da maioria, que é maior nas coope-
rativas por haver muito mais custos em um 
trabalhador que forme parte de uma minoria 
tiranizada sair de uma cooperativa do que há 
em um acionista sair de uma fi rma (Zamagni e 
Zamagni, 2010).

Ainda assim, podemos continuar a análi-
se assumindo os pressupostos de Williamson 
(1985), que elenca duas formas de produzir 
que apresentam características de EES: o “cada 
um por si coletivo”, em que os trabalhadores 
utilizam o mesmo local de trabalho, mas cada 
um é responsável pela venda da sua produção 
(caso próximo ao de empreendimentos forma-
dos por artesãos associados, cooperativas de 
agricultores familiares e de catadores de ma-
teriais recicláveis); e os grupos de pares, em 
que a propriedade coletiva e a remuneração 
são feitas de acordo com a produção média do 
grupo e as decisões são tomadas de forma de-
mocrática (correspondem aos casos de coope-
rativas de produção, como fábricas recupera-
das pelos trabalhadores, assentamentos rurais 
em que a produção é coletiva, entre outros).

Todas as formas são analisadas por meio 
de uma série de critérios que dizem respeito à 
efi ciência na economia de custos de transação, 
por meio dos quais se chega à seguinte avalia-
ção, por ordem crescente de efi ciência: “cada 
um por si coletivo” < putt ing-out = produção 
federada < contratação interna < grupo de pa-
res < relação de autoridade.

Se prosseguirmos comparando os dois 
modos mais efi cientes (sem discordar das no-
tas atribuídas por Williamson) percebemos 
que o grupo de pares só perde para a fi rma 
convencional nos quesitos atribuição de ta-
refas e atribuição de lideranças, mas ganha 
no quesito de inovação local, de forma que é 
mais efi ciente nos ramos em que a efi ciência 
na inovação for mais importante do que a efi -
ciência na atribuição. 

No caso da produção de soft ware livre, por 
exemplo, podemos inferir que quando um 
grupo de pessoas desejar assumi-la com ob-
jetivos econômicos, a produção cooperativa 
seria mais efi ciente por depender fortemente 
da inovação local (do papel criativo de cada 
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programador) e não haver grande necessida-
de de atribuição coordenada de tarefas como 
evidencia o sucesso da produção colaborativa 
não dirigida ao mercado (Benkler, 2006).

Nesses casos, combinam-se o princípio do 
associacionismo ou da reciprocidade exercidos 
da forma inovadora descrita por Benkler para 
a produção não mercantil (2006) às formas de 
empreendedorismo com motivação idealista 
(Bruni e Zamagni, 2010). Efetivamente, existe 
hoje no Brasil uma rede de cooperativas de sof-
tware livre compostas por quatro cooperativas 
de três regiões do país5. 

Prosseguindo à análise de Williamson, po-
demos questionar a atribuição às cooperativas 
e fi rmas convencionais um desempenho igual-
mente ruim no que se refere a incentivos. Pois 
é o próprio autor que defende que, nos casos 
em que os trabalhadores sejam ativos huma-
nos com alto grau de especifi cidade e seu de-
sempenho no trabalho não puder ser medido 
separadamente, a fi rma dedicar-se-á a que os 
empregados encampem seus propósitos. Para 
isso, será importante a sensação de que a ge-
rência e os trabalhadores estão no mesmo bar-
co para o que contribuem práticas igualitaris-
tas (Williamson, 1985, p. 257).

Pelo menos nesses casos específi cos, fi ca 
óbvia a vantagem natural das cooperativas 
em termos de incentivos, relativizando-se o 
papel absoluto da hierarquia como geradora 
de efi ciência. Granovett er (1985) expande essa 
desvalorização do papel da hierarquia para as 
empresas em geral, a partir da crítica à concep-
ção de Williamson do mercado como estado 
de natureza subsocializado e da fi rma como 
Estado absoluto supersocializado. Granovet-
ter (2005) aponta conexões entre a qualidade 
das relações sociais entre os trabalhadores e 
produtividade da fi rma e a possibilidade de 
implementação de outros sistemas de contro-
le que não a vigilância ou o pagamento de re-
compensas/incentivos. 

Aí aparecem os sistemas de lealdade e de 
identifi cação com a fi rma e a importância da 
legitimidade (maior que a dos incentivos) para 
que os funcionários obedeçam às ordens da-
das. Uma das formas de conseguir essa legiti-
midade e o consentimento dos subordinados 
seria justamente a participação no planeja-
mento e na formulação das políticas da em-

presa, mesmo que não seja sua responsabili-
dade. Dessa forma, a fi rma aparece como uma 
comunidade social em que a governança é um 
processo político.

Seja para economizar custos de transação 
em casos em que os trabalhadores sejam ativos 
altamente específi cos, seja como implementa-
ção de um sistema de controle baseado na le-
gitimidade e consentimento, as estratégias de 
permissão de um maior controle operacional 
dos trabalhadores sobre o processo de traba-
lho aparecem como forma de elevar os níveis 
de produtividade da empresa. Isso desenca-
deia duas questões: qual o impacto sobre os 
trabalhadores? O que elas têm a ver com as 
práticas da economia solidária? 

DiMaggio6 (2003) aponta que de um lado 
os críticos podem ter razão ao caracterizar es-
sas práticas como hiper-fordismo obscurecido 
pela linguagem participativa que resulta em 
um trabalho mais intensivo e estressante pelo 
acúmulo de funções (supervisão, responsabi-
lidade, disciplina) sem aumento paralelo na 
compensação ou na segurança. Por outro lado, 
os críticos não perceberiam o grau de autono-
mia relativa existente no grupo de trabalho, 
dado que os times podem escolher, dentre 
parâmetros amplos, as ferramentas, serviços e 
insumos necessários para executar uma tarefa.

O autor não toma uma posição a respeito 
de a nova fl exibilidade ser liberadora ou apri-
sionadora, dado que o aspecto que prevalecerá 
dependerá das condições políticas e sociais es-
pecífi cas do local de trabalho. Novaes e Dagni-
no (2010), sob um registro bem diferente, tam-
bém mostram que é difícil acessar os limites 
de cada proposta de participação, dado que as 
relações são conformadas pela luta entre capi-
tal e trabalho em cada local.

No entanto, eles buscam demarcar clara-
mente a diferença, em relação a objetivos e à 
apropriação dos resultados, entre o “partici-
pacionismo” e a autogestão (entendida dentro 
do sistema capitalista como busca pela auto-
gestão, a qual só seria efetivada plenamente 
em nível social). Dessa forma e de maneira não 
incoerente com o que vimos em Williamson e 
Granovett er, reforçam que no “participacionis-
mo” a fábrica apropria-se do saber tácito e da 
subjetividade humana para aumentar as pos-
sibilidades de reprodução do capital no que 

5 Disponível em: http://wiki.softwarelivre.org/Cooperativas/.
6 Paul DiMaggio pode ser considerado um dos autores de referência na linha mais convencional de “estudos organiza-
cionais”.
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constituir-se-ia em um ataque aos sintomas da 
alienação, mas não às suas causas.

Ocorrendo apenas em nível operacional, 
a participação adquiriria a forma de pseudo-
participação, dado que no nível estratégico o 
controle da produção está nas mãos do capital 
fi nanceiro. Trata-se, portanto, de uma estraté-
gia gerencial consciente de prevenção contra a 
resistência operária. 

A abordagem de Bernardo (2009) permite 
complexifi car essa análise. Ele defende a exis-
tência de ciclos longos de mais-valia relativa, 
formados por ciclos de lutas de trabalhadores 
(fase de recessão do ciclo de Kondratiev) que, 
depois de derrotados, têm suas instituições as-
similadas pelo capital (momentos de prosperi-
dade nos ciclos de Kondratiev) por intermédio 
de uma remodelação nas condições gerais de 
produção que permite o aumento da produti-
vidade e da extração da mais-valia relativa.

Dessa forma, é como resultado da assimi-
lação do último ciclo de lutas (representado 
pela ocupação e pela tomada de controle de 
várias empresas, começando em 1967 na Fran-
ça, passando por experiências na Itália e em 
Portugal e culminando na Polônia, em 1980 e 
1982, em que os trabalhadores teriam revelado 
aptidão para deliberar, decidir e controlar seus 
próprios passos) que “[...] a capacidade que 
haviam inicialmente revelado é aproveitada 
pelos capitalistas e serve-lhes para fundamen-
tar um novo tipo de disciplina empresarial” 
(Bernardo, 2009, p. 480).

Como exemplos desse processo, podemos 
citar o caso da indústria de reciclagem dos 
EUA (Bartley, 2007); a visita da Polaroid à ex-
periência de Corporação Cooperativa de Mon-
dragón (Kasmir, 2007) ou a declaração do em-
presário Michael Haradom (Carvalho, 2010, 
p. 5), que, referindo-se a uma fase difícil de 
sua empresa, afi rmou que “quando você tem 
gente na empresa que vem de movimentos so-
ciais, por exemplo, nos quais se aprende que o 
interesse coletivo está acima dos individuais, 
não existe a chance de serem criados feudos 
como o que se criou aqui”. Na mesma matéria, 
encontrada em uma revista sobre gestão cor-
porativa, reconhece-se a autogestão das fábri-
cas no socialismo de mercado Iugoslavo como 
exemplo de organização do trabalho.

Se afastarmos uma perspectiva que opõe, 
como movimentos separados, a autogestão 

dos trabalhadores e o “participacionismo” im-
pulsionado por donos e gestores, e aproxima-
mo-los como duas faces de uma mesma moe-
da, chegamos a duas possíveis visões: 

• uma segundo a qual a proposta de forma-
ção de cooperativas seria uma espécie de 
hiper-participacionismo, em que o controle 
dos trabalhadores sobre as questões opera-
cionais é levado ao extremo da construção 
do próprio empreendimento enquanto o 
controle das decisões estratégicas da eco-
nomia retém-se no capital fi nanceiro. Pinto 
(2006, p. 54-57) registra esse tipo de crítica, 
também encontrado em Mondadore (2007) 
e Kasmir (2007);

• outra que reconhece um acúmulo crescente 
de competências por parte dos trabalha-
dores, sejam elas apropriadas pelo capi-
tal, sejam elas canalizadas em formas de 
organização dos próprios trabalhadores, 
tendências que podem reforçar-se (Singer, 
1998) em uma primeira etapa de transição 
para além do capitalismo.

Essa segunda visão será advogada por Bru-
ni e Zamagni (2010), ao defenderem que agen-
tes virtuosos, atuando no mercado, podem 
contaminar agentes auto-interessados. Em pri-
meiro lugar nega-se a identidade de mercados 
e de empresas como formas de controle, dado 
que as empresas têm estruturas normativas 
para assegurar a coordenação interna das deci-
sões. Essas normas da empresa, por ser o local 
no qual se dá a maior parte da interação social, 
afetariam o mapa cognitivo e o caráter das pes-
soas muito mais que as normas de mercado.

Eles então argumentam (como Grano-
vett er) que sob “os fenômenos crescentes e 
generalizados da assimetria de informação 
e contrato incompleto” e também devido à 
“natureza idiossincrática” do trabalho7, nem 
o mecanismo da coerção nem o mecanismo 
de incentivo trariam bons resultados para a 
empresa, mas o mecanismo de persuasão (cor-
respondente à troca social) (Bruni e Zamagni, 
2010, p. 178-180).

O mecanismo da persuasão funcionaria 
pelo prevalecimento da norma de equidade na 
empresa (o que então afeta cognitivamente o 
indivíduo e transforma suas disposições), e se-
ria fundamental pela importância de motivar 

7 Note-se a similaridade com as condições especiais que em Williamson aparecem como dificuldade de medir o desem-
penho no trabalho e especificidade de ativos humanos.
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os trabalhadores a disponibilizarem o seu co-
nhecimento tácito (Zamagni e Zamagni, 2010). 

Aparecendo a equidade como norma ca-
paz de gerar efi ciência no local de trabalho, “o 
agente virtuoso que atua num mercado que 
se apoia apenas no princípio da troca de equi-
valentes “prospera” porque faz aquilo que o 
mercado premia e valoriza, ainda que o moti-
vo pelo qual o faça não seja a obtenção do prê-
mio” (Bruni e Zamagni, 2010, p. 176).

Dessa forma Zamagni busca demonstrar 
logicamente o que apontam autores como 
Cruz (2006) e Tauille (2002), para os quais a 
motivação é uma das vantagens comparativas 
das cooperativas em relação às empresas ca-
pitalistas, às quais se somariam as vantagens 
potenciais de formação de redes de intercoo-
peração, as vantagens de competir no merca-
do de especialização fl exível e a vantagem de 
ausência do lucro.

Zamagni e Zamagni (2010), no entanto, re-
conhecem que nem sempre as vantagens mo-
tivacionais são aproveitadas, tendo em vista 
que muitas vezes os gerentes de cooperativas 
tentam imitar a organização da corporação ca-
pitalista. Casos nos quais aparece a importân-
cia dos membros intrinsecamente motivados, 
“os primeiros a desempenharem a função de 
“sentinelas” da identidade e da qualidade ide-
al da organização, protestando quando ela en-
tra em crise” (Bruni e Zamagni, 2010, p. 183).

Dessa forma, as cooperativas aproveitam 
a boa disposição do grupo inicialmente moti-
vado de trabalhadores que podem infl uenciar 
cognitivamente os demais (que, ao percebe-
rem que ações virtuosas lhes proporcionam 
benefícios, podem incorporar essa caracterís-
tica na sua disposição). Ademais, a prevalên-
cia da norma da equidade nas fi rmas acabaria 
por contaminar, com esses valores positivos, o 
mercado em que estão inseridas. 

Podemos interpretar essa exposição à luz 
da teoria de March (1962), a respeito da empre-
sa como coalizão política. Ele aponta, desde o 
ponto de vista da ciência política, o problema 
da defi nição de sistemas de confl ito e unida-
des elementares e o fato de que se responde 
ao fato de que em muitos casos unidades ele-
mentares que compõem sistemas de confl ito 
são em si mesmas sistemas de confl ito sem se 
dar a relevância devida para as interações en-
tre a resolução de confl itos dentro de um sub-
sistema com a resolução de confl itos dentro do 
sistema maior.

É esse exatamente o caso das fi rmas, geral-
mente tratadas como unidades básicas de um 

sistema de confl itos maior (como o mercado) 
a quem se atribui um objetivo superordenado 
de maximizar lucros no longo prazo, sem que 
se considere que a fi rma também é formada 
por unidades básicas: os indivíduos ou grupos 
de interesse.

Zamagni desenvolve muito bem as re-
lações entre os indivíduos como unidades 
básicas que compõem a fi rma, mas a relação 
entre fi rma e mercado não aparece tão desen-
volvida, fi cando apenas a sugestão de que este 
último seria então contaminado pelos valores 
virtuosos.

Fligstein (2001) constrói outra forma de 
abordar as implicações das dinâmicas de mer-
cado para a estruturação interna das fi rmas, o 
que considera uma das cinco questões teóricas 
fundamentais para defi nir o terreno da socio-
logia dos mercados na sociedade moderna. 

Neste enquadramento (Bourdieu, 2005), a 
fi rma é um campo e espaço de confl itos cuja 
caracterização, apesar da relativa autonomia, 
apresenta bastante correlação com a posição 
no campo em que está imersa, o do mercado. 
Para Fligstein (2001), essa correlação aparece 
à medida que, em sendo o objetivo da fi rma 
a sobrevivência a partir da produção de um 
mundo estável, fazem-se necessários dois pro-
jetos de controle: a luta por poder a respeito de 
quem controla e como é organizada a fi rma; e 
a criação de um mercado em que incumbentes 
e desafi antes reconheçam os efeito positivos 
de estabilização social das relações correntes 
entre as fi rmas.

O segundo projeto de controle condiciona 
o primeiro à medida que aqueles atores que 
podem afi rmar-se capazes de estabilizar as 
relações da fi rma com seus principais com-
petidores argumentam que a versão deles de 
como a fi rma deveria funcionar internamen-
te é a causa do seu sucesso. Dessa forma, a 
concepção de controle que domina o mercado 
defi ne como os líderes de fi rmas operam para 
estruturar a sua cultura corporativa (Fligs-
tein, 2001).

Assim, para as grandes corporações ameri-
canas, uma concepção de controle dos merca-
dos que funcionou mediante a reorganização 
fi nanceira (fusões, desinvestimentos, compra 
de ações) levou a uma concepção interna de 
controle da fi rma que enfatiza o preço das 
ações como medida de efi ciência, sendo que 
o condicionante para a realização dessas me-
didas não foram os fatos fi nanceiros básicos, 
mas a construção cultural de uma percepção 
do que é fi rma.
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Por mais que uma nova crise de lucrativi-
dade possa dar lugar a uma nova concepção 
de controle (Fligstein, 2001, p. 169), fi ca difícil 
enxergar nessa descrição de mundo o papel 
dos empreendimentos de economia solidária 
e a tendência proposta por Zamagni de que as 
instituições virtuosas construídas possam sig-
nifi car uma tendência à fi rma ser mais equâni-
me, com capacidade de transformar os indiví-
duos e o funcionamento dos mercados.

Expandindo a ideia de “construção 
social do mercado” 

Hoff mann (2001a, p. 13) parte de uma de-
fi nição de fi rma muito parecida com a de Fli-
gstein, como organização baseada socialmente 
que busca objetivos subjetivos de sobrevivên-
cia e legitimidade, mas cuja especifi cidade é 
reconhecer efetivamente a importância da in-
teração que as fi rmas têm com a sociedade.

Hoff man, (2001b, p. 149) critica Fligstein 
por apresentar uma abordagem monolítica 
dos campos, propondo que eles sejam vistos 
como um coletivo de atores altamente diversi-
fi cado, com infl uência variada e complexa no 
comportamento da corporação. Dessa forma 
são incluídas no campo organizações da socie-
dade civil e movimentos sociais, como atores 
de relevância que fazem parte da confi guração 
dos mercados e das próprias fi rmas.  

De forma semelhante, Bartley (2007, p. 340) 
afi rma que a análise de Fligstein pode ser apro-
priada para fi rmas imersas em domínios econô-
micos nos quais outros grupos são desorgani-
zados, mas quando há confl itos sobre o impacto 
social ou ambiental dos negócios, fi rmas difi cil-
mente são os únicos atores relevantes.

Para Abramovay et al. (2010), uma demons-
tração importante dessa capacidade das organi-
zações da sociedade civil se inserirem na forma 
como mercados contemporâneos se organizam 
são mesas redondas de negociação nas quais se 
disputam as requisições ambientais que estão 
sendo incorporadas aos mercado.

Nesse sentido, Bartley (2007) estudou essas 
propostas de construção de sistemas de regu-
lação do mercado e identifi cou duas explica-
ções possíveis, uma segundo a qual se tratam 
de tentativas de as fi rmas, colaborativamente, 
enfrentar questões ligadas à reputação, in-
formação e competição (a partir da demanda 
do consumidor). Tendo sido essa primeira li-
nha considerada uma explicação insufi ciente, 
a partir de seu estudo, ele desenvolve outra 
abordagem, que propõe que esses sistemas de 

regulação refl itam acordos e projetos que sur-
gem de confl itos envolvendo estados, ONGs e 
outros atores não mercantis. Ou seja, há uma 
construção política de instituições de mercado. 

Fazemos aqui uma pequena digressão nes-
se debate para abordar a problemática discu-
tida por Castoriadis (1983), que compara os 
rendimentos individuais de cada consumidor 
com cédulas eleitorais, de forma que rendi-
mentos desiguais levam à existência de pesso-
as cujo “voto” tem um peso muito maior que 
o dos outros. Essa descrição da falta de demo-
cracia dos mercados geralmente é utilizada 
como argumento contra tentativas de alteração 
da sociedade baseadas no comportamento dos 
consumidores. No entanto, acreditamos que 
o processo descrito por Bartley (2007) remete 
exatamente a uma construção política que ul-
trapassa essa desigualdade de poder inerente 
ao “sistema político” do mercado consumi-
dor. Isso porque o autor defende que o siste-
ma FSC, por exemplo, não foi uma resposta à 
demanda do consumidor, mas sim o resultado 
da pressão de ONGs e fundações que organi-
zaram ativamente grupos de compradores de 
um lado e de outro cooperavam tacitamente 
com grupos ambientalistas para pressionar 
revendedores por meio de protestos com re-
percussão midiática. Ou seja, trata-se de uma 
construção política na qual alguns atores ex-
trapolam o poder de pressão que normalmen-
te teriam como “meros consumidores” em um 
sistema marcado pela desigualdade.

Conroy (2001) estabelece um paralelo entre 
os sistemas de mesas redondas e os sistema de 
certifi cação do comércio justo, apontando-os 
como casos de sucesso de advocacy-led stan-
dard-sett ing processes. Ele descreve como a Star-
bucks aceitou introduzir a venda de café certi-
fi cado após ameaça feita por uma organização 
de ativistas sociais. Podemos utilizar a nomen-
clatura de Howard-Grenville et al. (2007) para 
afi rmar que esses sistemas de certifi cação, do 
ponto de vista da empresa, são pontes entre 
campos, pois ao invés de tentar capturar a 
questão da certifi cação dentro de seu campo, 
estabelecendo elas mesmas os códigos am-
bientais aos quais a indústria deve seguir, as 
empresas participantes do FSC (por exemplo) 
dividem o estabelecimento das normas com 
atores relevantes de outras esferas sociais. 

Outra característica semelhante é que, tan-
to no caso da Starbucks quanto no das ma-
deireiras elas benefi ciaram-se da ação dos 
empreendedores institucionais pioneiros. 
No campo da madeira, Voivodik (2010) iden-
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tifi ca como criadores do campo uma associa-
ção de pequenos trabalhadores com madeira, 
criada a partir de um pequeno proprietário 
de uma fábrica de instrumentos musicais; já 
no caso do café de comércio justo nos EUA, 
Conroy (2001) cita lojas especializadas que fo-
ram pioneiras, como Equal Exchange, Peace 
Coff ee, e Cooperative Coff ees. 

Essas companhias realizaram a ação que 
Howard-Grenville et al. (2007) descrevem 
como construção de um campo novo orien-
tados em torno de responsabilidade social 
ou ambiental, cujos desafi os são construir, 
com credibilidade, lógicas novas. Esse tipo 
de ação (construção de campo) exige relati-
vamente menos capital cultural (porque há 
possibilidade de construir gradualmente a re-
putação) enquanto compartilha com as ações 
de estabelecimento de pontes entre campos a 
necessidade de capital social e a insufi ciência 
da utilização das formas tradicionais de po-
der econômico.

Essa constatação nos permite uma aborda-
gem mais otimista em relação aos EES, na me-
dida em que esses sejam capazes de construir 
alianças e mobilizar o capital social necessário 
para aproveitar o fato de que outros atores, 
com motivações sociopolíticas, podem e estão 
sendo capazes de interferir na forma como es-
tão sendo organizados os mercados.

A questão passa, então, de análise da sobre-
vivência nos mercados como eles são hoje, para 
uma análise da sobrevivência nos mercados 
como eles estão sendo transformados hoje.

Nesse sentido, Zamagni e Zamagni (2010, 
p. 93) apontam que uma das condições para 
que um fenômeno como o das empresas co-
operativas possa tornar-se um componente 
permanente e equilibrador do mercado é 
a tendência para uma inversão da depen-
dência do consumo sob a produção. Dessa 
forma, apresentam a possibilidade do con-
sumidor guiar a produção como parte de 
condições históricas em que os consumido-
res estejam dando crescentemente valor à 
forma como os bens são produzidos, e não 
só às suas características técnicas (Zamagni 
e Zamagni, 2010, p. 95).

Essa caracterização é coerente com a expli-
cação de Wilkinson (2010) para a sobrevivên-
cia da produção artesanal de pequena escala. 
Ele apresenta os mercados em que estão tra-
dicionalmente inseridas as atividades agro-
alimentares artesanais a partir das noções de 
imersão e construção social dos mercados, de 
Granovett er. 

Desse ponto de vista, os circuitos de pro-
dução, circulação e consumo local e artesanal 
de comida são extensões das relações familia-
res e de vizinhança. A produção se desenvolve 
de acordo com a demanda e os mercados são, 
então, tão sólidos quanto as redes sociais que 
os alimentam. Notamos que os dados do SIES 
(MTE, 2007) permitem expandir essa noção 
para os empreendimentos de economia soli-
dária brasileiros em geral, dado que 80,7% dos 
EES vendem no mercado comunitário e local.

No entanto, à medida que os mercados in-
formais locais são ameaçados pela competição 
dos mercados formais, a mesma inserção so-
cial que garante solidez e proteção do mercado 
contra intervenção externa, devido às suas ca-
racterísticas de fortes redundâncias e excesso 
de capital social, traz difi culdades para a ne-
cessária expansão das atividades (que depen-
dem da mobilização de outras redes sociais e 
do desenvolvimento e fortalecimento de laços 
fracos com atores externos à localidade).

Frente a essa situação emergem movimen-
tos sociais mobilizados pela defesa de produ-
tores artesanais e sistemas de produção local, 
que conseguem consolidar circuitos de longa 
distância formados por redes alternativas de 
comercialização.

De outro lado, para consolidar a presença 
de mercado para além dos limites das redes 
sociais específi cas, fazem-se necessários siste-
mas alternativos de reconhecimento de quali-
dade, que trazem consigo, o perigo da domes-
ticação e da incorporação pelas grandes redes 
varejistas.

Aparecem então duas estratégias diferen-
tes de construção do comércio justo, a vertente 
alternativa, que tem suas origens no processo 
histórico de construção do movimento, em 
que ele se aproxima de noções de economia 
solidária e é formado por um circuito de co-
mercialização alternativo (que são reforçadas 
pelo desenvolvimento de uma perspectiva la-
tino-americana de comércio justo) e a vertente 
que busca inserção nos circuitos comerciais 
tradicionais e está ligada a ações de responsa-
bilidade social corporativa (como no caso da 
Starbucks) (Wilkinson, 2007).

Baseando-nos em Wilkinson (2007), e com a 
contribuição da refl exão de Howard-Grenville 
et al. (2007) construímos um quadro compara-
tivo, em que buscamos acrescentar ao debate 
teórico algumas referências à realidade brasi-
leira (Quadro 1).

Wilkinson (2007) propõe que a tensão exis-
tente entre as duas vertentes não precisa ser re-
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Alternativa Circuitos convencionais

Vendedores Redes de lojas especializadas em 
produtos do comércio justo.

Grandes varejistas que passam 
a vender linhas de produtos do 
comércio justo.

Consumidores

Ativista ou relacionado às redes 
sociais em que as organizações de 
comércio alternativo operam. Há 
também esforços de incidência nas 
compras públicas.

Camada mais ampla de 
consumidores políticos, cujas 
compras rotineiras são influenciadas 
por considerações éticas ou políticas. 
(Há evidências de indução da 
demanda pelos grandes varejistas.)

Relação Norte-
Sul

Uma tendência mais crítica dessa 
vertente propõe a formação de 
redes de mercados alternativos 
domésticos, envolvendo produtores e 
consumidores do Norte e do Sul.

Perspectiva de um mercado 
consumidor do sul a partir do 
fortalecimento da classe média 
nesses países.

Sistema de 
garantia

Historicamente baseada na confiança. 
Desenvolvimento de um sistema 
de certificação para produtores e 
organizações. 
No Brasil existem sistemas 
participativos de garantia mútua que 
ligados ao movimento da agroecologia, 
dialogam com o comércio justo: Rede 
Ecovida (na região Sul), Rede Xique-
Xique no Rio Grande do Norte e ACS 
Amazônia, no Acre.

Certificação de terceira parte dos 
produtos e não das organizações.   
A Nestlé e marcas próprias de 
supermercado, por exemplo, 
tiveram produtos certificados. 

Tendência de 
crescimento

Apresenta tendência de crescimento, 
mas relativamente menor.

É a que mais cresce em número e 
valor de vendas.

Localização 
geográfica

Dominante na América Latina e na 
Europa Latina.

Dominante no norte da Europa e 
nos EUA.

Contradições 
internas

Profissionalização e orientação para o 
mercado.
Apelo ao poder público como 
regulador legítimo do comércio justo.

Estabelecer critérios para 
determinar o funcionamento do 
mecanismo de preços.
Desafio de incorporar os valores de 
sustentabilidade e salubridade a 
partir de certificação conjunta, com 
orgânicos.
Tendência ao exclusivismo afasta os 
produtores que mais precisam.

Críticas 
externas Baixo impacto comercial 

Permissividade e flexibilização dos 
critérios.
Licenciamento, para revenda, de 
grandes negócios.
Quebra da rede produtor-
consumidor. 

Condição para 
o empreen-
dedorismo 
institucional

Construção de um campo novo.
Construção de uma ponte entre 
o campo do comércio varejista 
tradicional e o do comércio justo.

Capital mais 
importante

Capital social para mobilizar redes 
de relações em prol da compra dos 
produtos e realizar incidência política 
(capital político).

Capital cultural: reputação e 
legitimidade das certificadoras.

Quadro 1. Análise comparativa das vertentes do Comércio Justo.
Chart 1. Comparative analysis of the diff erent components of Fairtrade.
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solvida, havendo espaço para ação autônoma.
Mais do que isso: há complementaridade, já 
que as campanhas feitas pelas organizações 
alternativas benefi ciam também os circuitos 
convencionais de venda, que, por sua vez, 
mediante a entrada dos grandes varejistas, 
expandem exponencialmente o conhecimento 
público dos produtos e princípios do comércio 
justo. A rede de militantes da vertente alterna-
tiva também ajuda a evitar o risco de que vare-
jistas criem selos próprios, impedindo que eles 
se apropriem da proposta.

No Brasil e na América Latina de forma 
mais geral, podemos perceber (Torres e Go-
mes, 2009) uma fusão ou inserção do comér-
cio justo no movimento de economia solidária 
(mais antigo e com mais capilaridade nos pa-
íses). Exemplo disso é o conteúdo do Decreto 
Presidencial nº 7. 358, de 17 de novembro de 
2010 que, a partir da demanda organizada da 
sociedade civil, instituiu o Sistema Nacional 
de Comércio Justo e Solidário, identifi cando os 
EES como os atores produtivos desse sistema.

Conclusão

A integração entre as perspectivas (espe-
cialmente, mas não só com a vertente alter-
nativa do comércio justo) fi ca especialmente 
clara à medida que os teóricos da economia 
solidária baseados em Polanyi propõem a ar-
ticulação de um circuito integrado sócio-polí-
tico-economicamente, em que prevaleçam cri-
térios diferenciados de reconhecimento social 
do trabalho.

Coraggio (2007c) explora esse sentido ao 
colocar o problema da capacidade de sobrevi-
vência do empreendimento nos critérios utili-
zados pela sociedade para reconhecimento do 
trabalho realizado. Por isso, Coraggio (2007b) 
advoga a superação da relação custo-qualida-
de, de forma que se passe a enxergar como va-
riáveis relevantes as condições de trabalho dos 
produtores.  

França-Filho (2007), referindo-se especial-
mente aos bancos comunitários de desenvol-
vimento8, avança ao propor a construção con-
junta de oferta e demanda por meio de debates 
públicos no espaço associativo, em um exer-
cício de democracia local em que os próprios 
moradores planejam e decidem sobre a oferta 

de produtos e/ou serviços, de forma que 
“a elaboração das atividades sócio-produti-
vas conjuga-se a uma forma de ação pública” 
(França-Filho, 2007, p. 161). 

A ênfase na aproximação de oferta e de-
manda é muito próxima àquela concepção 
que Bruni e Zamagni denominam de empresa 
civil. Ademais, os autores também reforçam 
as diversas experiências de consumo crítico 
como portadoras de um sentido de uma “nova 
convergência entre trabalho e consumo, em 
que o consumidor encontra na sociedade civil 
o lugar ideal para a tutela de seus interesses” 
(Zamagni e Bruni, 2010, p. 207).

Dessa forma, o consumidor-cidadão que 
presta atenção na maneira como os bens são es-
colhidos é um dos componentes que deve exis-
tir em um mercado pensado não como simples 
mecanismo de alocação de recursos. Aparece 
ao mesmo tempo como objetivo e como condi-
ção da transformação desse mercado, a possi-
bilidade de se afi rmar dentro do mercado, um 
espaço econômico composto por sujeitos cuja 
ação econômica é motivada pela referência a 
valores (Zamagni e Bruni, 2010, p. 153).

Essa conclusão converge quase que inteira-
mente com a dos atores que se inspiram em 
Karl Polanyi, e também em Hoff man e Wilkin-
son no reconhecimento de que está em curso 
um processo de transformação dos mercados e 
no reconhecimento (direto ou indireto) de que 
esse processo é consequência e condicionante 
do fortalecimento e sobrevivência dos empre-
endimentos econômicos solidários.

A existência de um leque tão variado de 
explicações (ainda que divergentes) como: a 
reinserção do mercado na sociedade; a cons-
trução política dos mercados e de novos cam-
pos sociais; o resgate de valores que, sendo 
intrínsecos ao mercado, haviam sido perdidos; 
e a reconstrução, em larga escala, de redes so-
ciais locais que foram desarticuladas; é um for-
te sinal de que essas tendências de mudanças 
são reais. 

Ainda assim não há garantias de que efeti-
vamente sejam apropriadas pelos EES, o que 
vai depender da capacidade de esses não per-
mitirem que as empresas capitalistas se apro-
priem dos campos criados, ao passo que consi-
gam aproveitar-se delas pelo estabelecimento 
de pontes entre campos.

8 Infelizmente não foi possível descrever em mais detalhes o funcionamento desses bancos ao longo deste trabalho, mas 
tratam-se de importantes empreendimentos de economia solidária não só no campo das finanças solidárias, mas também 
pelo seu papel de incidência nas relações de mercado em um âmbito local.
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